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PROJETO DE LEI Nº 466, DE 2022

Dispõe sobre símbolos culturais e históricos e a fixação, colocação ou realocação destes nos órgãos, espaços ou repartições públicas da Administração Pública (direta ou indireta) do Estado.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Símbolos religiosos e de tradições culturais são símbolos culturais e históricos.
Parágrafo único - Para efeito do que trata o “caput”, consideram-se símbolos religiosos e de tradições culturais os símbolos utilizados por qualquer religião ou tradição cultural, em suas práticas religiosas, atos, cultos, trabalhos artísticos ou litúrgicos.
Artigo 2º - Fica assegurado à organização religiosa e de tradição cultural ou seus representantes, o direito de requerer à Administração Pública (direta ou indireta), a fixação dos símbolos culturais e históricos que a represente e de que trata o artigo anterior, nos órgãos, espaços ou repartições públicas estaduais.
§ 1º - O pedido será formulado via requerimento à pessoa responsável pelo órgão, espaço ou repartição pública, devendo conter:
1. dados que identifiquem a organização requerente;
2. dados que identifiquem a pessoa responsável pela organização representada
§ 2º - Cumpridos os requisitos elencados no parágrafo anterior, será concedida autorização ao requerimento apresentado.
Artigo 3º - Poderá o órgão ou repartição pública criar um espaço ecumênico próprio para fixação ou realocação dos símbolos culturais e históricos de que trata esta Lei.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
Inicialmente deve-se ter em mente que princípios constitucionais têm função ordenadora e norteadora do Ordenamento Jurídico, funcionando como critério de interpretação e integração, garantindo coerência às normas. Neste sentido, o princípio da Não Discriminação, determina que são vedados quaisquer atos ou normas que afastem a fluíção do direito com base na origem, raça, sexo, cor, idade, religião, orientação sexual, identidade de gênero e outras formas de discriminação.
Considerando a competência concorrente normatizada pela Constituição Federal, em respeito ao que estabelece o artigo 24, § 2º da Carta Magna, os Estados e o Distrito Federal não estão impedidos de legislarem a respeito de matéria trazida por norma geral constitucionalmente garantida, desde que editem normas específicas que estejam em consonância com a norma geral e os princípios constitucionais.
Ademais, não havendo vedação expressa na Constituição Federal e não sendo matéria de competência privativa de outro ente, poderá o Estado materializar determinada norma, desde que observadas as diretrizes constitucionais, conforme estipula o artigo 25, § 1º da Constituição Federal.
O Supremo Tribunal Federal considerou, por unanimidade, a ação movida pelo Ministério Público Federal (MPF) que questiona a presença de crucifixos, em prédios públicos, como sendo de repercussão geral. De acordo com o ente fiscalizador das leis, "ao se defender a liberdade das autoridades em expor em local público de destaque, o símbolo da religião que praticam, ocorre uma clara ofensa ao princípio da impessoalidade” que está previsto na Constituição.
Este debate não é novo e tem se estendido ao longo dos anos sem que seja encontrada uma solução pertinente. Muito embora saibamos que o racismo é fator estruturante na sociedade brasileira, motivo que leva as tradições de matrizes africanas serem invisibilizadas na institucionalidade, os argumentos utilizados para a manutenção dos crucifixos versam sobre o seu caráter cultural e histórico, considerando o fato de que a religião católica foi a oficial do país no período imperial, bem como por ter sido a fé declarada oficialmente por grande parte da população ao longo da história do país. Também já foi argumento utilizado por juristas, o fato do Brasil ter sido chamado, pelos colonizadores portugueses, de Terra de Santa Cruz.
Assim como o direito, a legislação deve acompanhar os avanços sociais e representar a pluralidade inerente à vida em sociedade. Desta maneira, por se tratar de verdadeiro patrimônio histórico-cultural, deve ser questionado o porquê de, ainda hoje, em um país multicultural e laico, apenas um símbolo cultural e histórico é encontrado em lugar de destaque nos espaços institucionais.
Neste sentido, pesquisa publicada pelo Datafolha, em 2020, aponta que a população brasileira é composta por 50% de pessoas católicas, 31% evangélicas, 10% não praticante de nenhuma religião, 3% espíritas, 2% matrizes africanas (candomblé, umbanda), 1% atéia e 0,3% judaíca.
Lembremos que a separação entre Estado e Igreja inicia-se com a promulgação da República no Brasil, no fim do século XIX e permanece garantida por todas as Constituições promulgadas desde então. Impedindo, portanto, que seja institucionalizada qualquer relação de interdependência ou aliança entre o Poder Público e tradições culturais ou religiosas. Tudo, para que a pluralidade de manifestação cultural e religiosa, inerente à formação da sociedade brasileira, se manifeste de forma livre.
Desta maneira, considerando que os símbolos culturais e históricos são utilizados em várias religiões e tradições culturais e levando em conta que fora socialmente normatizada a utilização do crucifixo nas dependências das instituições públicas do Estado, inclusive desta Casa de Leis, apresentamos a presente propositura visando garantir que todas as tradições culturais e religiosas estejam representadas nestes espaços, caso requeiram. Garantindo assim, a isonomia na aplicação dos dispositivos constitucionais.
Ciente da importância da matéria aqui tratada, contamos com a aprovação desta propositura pelos membros desta casa legislativa.
Sala das Sessões, em 9/8/2022.

a) Erica Malunguinho – PSOL
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